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A tese intitulada “A proteção das crianças e adolescentes refugiados no brasil: 
a necessidade de políticas públicas de integração” resulta de pesquisa sobre a análise 
da trajetória e número de crianças e adolescentes em situação de refúgio existentes 
no Brasil. Para tanto, abordou-se as proteções atuais, as lacunas legais e falhas 
fáticas de proteção e inserção na sociedade nacional, bem como o que pode ser feito 
para adequar a discussão à viabilidade jurídica e política de novas políticas públicas 
de proteção a esse grupo específico de pessoas. O desenvolvimento do tema pautou-
se pelo método qualitativo e dedutivo e uso de metodologia exploratória consistente 
sobre as Políticas Públicas nacionais destinadas aos menores de dezoito anos no 
país, ou seja, as questões jurídicas, políticas, sociais e econômicas de proteção, 
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acolhida e integração dessas crianças e adolescentes, tanto em situação de 
acompanhados, como de separados ou desacompanhados, assim como em pesquisa 
de campo em Organizações não Governamentais e entidades religiosas de acolhida 
a migrantes forçados, com o intuito de obter a percepção de quem trabalha 
diretamente com a temática, e conhecer as dificuldades enfrentadas pelas crianças e 
adolescentes durante o processo de solicitação de refúgio no Brasil. A razão da 
escolha de tal temática tem relação com o especial relevo que as questões migratórias 
adquiriram ao longo do século XX até o presente, e o significativo aumento do número 
de deslocamentos no mundo, inclusive no Brasil, dentre os quais estão os que se 
encontram em situação de refúgio. No que tange aos refugiados, os indivíduos em 
faixa etária inferior aos dezoito anos contabilizam atualmente 52% dos refugiados no 
mundo, e a porcentagem das que se encontram no país também vem crescendo. Não 
obstante, apesar do crescimento do número de solicitantes de refúgio e refugiados, a 
proteção destinada a esse grupo é parca, fazendo com que as suas necessidades 
sejam invisíveis à sociedade internacional e nacional, apesar da quantidade 
substancial de tratados internacionais e leis internas que visam à proteção de crianças 
e adolescentes e de pessoas solicitantes de refúgio e refugiadas. Assim, no que 
concerne à recepção e integração local no Brasil, apurou-se que, no que concerne às 
Políticas Públicas, não há medidas específicas de inclusão para os migrantes 
forçados, e que a quantidade de políticas públicas destinadas às crianças e 
adolescentes solicitantes de refúgio e refugiados, são menos numerosas do que as 
destinadas aos adultos e as que existem não o são em âmbito nacional, mantendo-se 
as dificuldades de outrora ainda hoje com relação ao idioma, acesso a saúde, 
educação, cultura, lazer e moradia/abrigo.  Constatou-se também que o percentual de 
migrantes é inferior a 1% (um) da população, explicando-se, em parte, a pequena e 
incipiente preocupação em firmar articulações administrativas de âmbito nacional, 
bem como a destinação de esforços financeiros e de pessoal endereçado às questões 
do refúgio. 
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